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Em Contagem, os médicos aguardam uma
resposta do novo secretário de Saúde,

Eduardo Penna. Em Ouro Preto, a situação
continua crítica e diretores e delegados fazem

reunião com o secretário de Planejamento
João Bosco Perdigão para apresentar minuta
do Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira 

página 4

Tribunal de Contas 
do Estado: parecer 

mostra que governo de
Minas Gerais não aplica
corretamente recursos 

na área da saúde

Impresso
Especial
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Sind. dos Médicos Estado MG

...CORREIOS...

Para atender às exigências do
Ministério Público, prefeituras

realizam concursos públicos que 
não resolvem o problema da falta de

médicos nas unidades de
atendimento. Salários aviltantes e

más condições de trabalho não
motivam a categoria e população

continua mal assistida

Concursos de 
"faz-de-conta"

Contribuição sindical:
Sinmed-MG é 

o destino certo

Médicos de Ouro 
Preto e Contagem

continuam mobilizados

Nesta edição do Trabalho Médico abordamos
dois assuntos de grande repercussão na classe
médica: o parecer do Tribunal de Contas do
Estado sobre os investimentos do governo
estadual em saúde pública em 2005 e os
concursos "faz-de-conta", realizados por alguns
municípios apenas para cumprir determinação 
do Ministério Público.

As duas situações são exemplos de descuido e
desrespeito dos gestores com a saúde pública,
tanto no que se refere à população como aos
profissionais que atuam na área.  No primeiro
caso, o relatório do Tribunal de Contas do 
Estado, publicado no jornal "Minas Gerais" de 
2 de dezembro, confirma a denúncia que o
Sinmed-MG e o Conselho Estadual de Saúde já
haviam feito – o governo está colocando no
orçamento da saúde, além das despesas com o
SUS, outras que não deveriam fazer parte da lista. 

As regras foram estabelecidas na Emenda
Constitucional 29, de 2000. A Emenda estipula
que o Estado deve investir na saúde 12% do
orçamento total e ressalva, entre outros itens,
"que consideram-se despesas com ações e
serviços públicos de saúde aquelas que sejam
de responsabilidade especifica do setor de
saúde não se confundindo com despesas
relacionadas a outras políticas públicas que
atuam sobre determinantes sociais e
econômicos, ainda que com reflexos sobre
condições de saúde".

Outro destaque são o que chamamos de
concursos de “faz-de-conta", que acabam 
sendo apenas uma álibi para as prefeituras e
não resolvem a situação da categoria nem da
população. A reportagem ilustra o assunto 
com exemplos recentes de concursos e faz 
uma reflexão sobre o tema.

Diretoria do Sinmed-MG

Diretores e assessores reunidos com delegados sindicais de Ouro Preto na sede do Sinmed-MG 
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C
om o objetivo de onerar o mí-
nimo possível o profissional
médico, a diretoria do Sin-
med-MG propôs o congela-

mento do valor da contribuição sin-
dical/2007. A decisão foi aprovada em
assembléia realizada em dezembro no
sindicato. Assim, os médicos vão pagar
este ano o mesmo valor de 2006: R$
111,78. A data limite para quitar a con-
tribuição é o dia 28 de fevereiro. 

A advogada do sindicato Sônia Couto
explica que a contribuição sindical é obri-
gatória para todos os médicos, sejam ce-
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notícias do Sinmed-MG

O
Sindicato dos Médicos de Mi-
nas Gerais (Sinmed-MG) pro-
moveu, no dia 6 de fevereiro,
uma confraternização com jor-

nalistas de TV, rádio, jornais impressos e
assessorias de imprensa de entidades mé-
dicas de Belo Horizonte.

Segundo Eneida Costa, assessora de imprensa
do Sinmed-MG, foram convidados jornalistas
que estão presentes no dia-a-dia do sindicato:
"Muitas vezes, falamos com esses profissionais
só por telefone e o contato pessoal é muito
importante. A confraternização também é uma
forma de agradecer o apoio que temos recebido
da imprensa. O sindicato nunca esteve tão pre-

sente na mídia como na atual diretoria. Para se ter
uma idéia, atendemos mais de 150 solicitações
de jornalistas de abril a dezembro", afirma. 

Para o diretor de comunicação, Aroldo
Gonçalves de Carvalho, o sindicato é cada vez
mais procurado para falar sobre questões de
saúde. Antes, as fontes eram principalmente a
população e os gestores: "Temos hoje uma
relação de respeito e confiança com a mídia",
avalia. Destaca também a aproximação com a
área de comunicação das entidades médicas. 

Luciana Melo, repórter de saúde do Caderno
Gerais, do jornal "Estado de Minas", desde 2001,
destaca que os médicos são uma das poucas
categorias organizadas em sindicatos, as-

Comunicação do sindicato promove 
confraternização com jornalistas
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Médicos têm até 28 de fevereiro
para quitar a contribuição sindical

Os artigos assinados são de
responsabilidade dos autores

Diretores e assessoria de comunicação do sindicato com jornalistas de entidades médicas e veículos 

letistas, estatutários, autônomos exclusivos
ou de convênios, diferentemente da
contribuição social, paga voluntariamente
por quem se filia ao sindicato. 

O tributo sindical, previsto na Consti-
tuição e na CLT (artigos 578 e 580),  corres-
ponde a um dia de trabalho do médico, ou
1/30 de cada salário que recebe, sendo
descontado sempre no mês de março.  Sônia
avisa que, em caso de atraso, o profissional
está sujeito a juros e multa. Já o não pa-
gamento pode implicar em suspensão do
exercício da profissão. 

Pague a contribuição para 
o sindicato da sua categoria

Ao pagar a contribuição sindical para o
Sinmed-MG, o médico, além de ficar quite
com o fisco, reconhece o sindicato como seu
legítimo representante e delega à entidade a
defesa de seus direitos trabalhistas.

"Os médicos que pagam o tributo para
outros sindicatos estão destinando esse re-
curso tão importante para uma entidade que

não os representa e não prioriza as lutas da
categoria por melhores condições de tra-
balho, vínculo, carreira e salário", alerta o
diretor Financeiro do Sinmed-MG, Jacó
Lampert.

Ele enfatiza que o sindicato se orgulha
hoje de iniciar 2007 com saldo em caixa e
sem dívidas: "A situação financeira atual é
resultado da preocupação da nossa diretoria
com o planejamento dos gastos e a trans-
parência na utilização dos recursos; e da
resposta positiva dos médicos que estão
cumprindo seus compromissos com a en-
tidade; além das quase 500 novas adesões",
avalia. 

Entre os serviços oferecidos pelo Sin-
med-MG, Jacó destaca: as lutas pelo fim do
vínculo precário; implantação de Planos de
Cargos, Carreiras e Salários nos serviços
públicos de saúde; realização de concursos;
implantação da Classificação Hierarquizada
de Procedimentos Médicos; piso nacional
unificado; as negociações salariais coletivas;
assessoria jurídica e Comissão de Defesa do
Médico.

Atenção, médico! Se você está pagando a
contribuição sindical para o sindicato de ou-
tras categorias e deseja mudar para o Sin-
dicato dos Médicos, é muito simples: basta qui-
tar o boleto que você acaba de receber do
Sinmed-MG (valor de R$111,78) até 28 de fe-
vereiro, e apresentar o comprovante de pa-
gamento no departamento Pessoal dos locais
onde trabalha em tempo hábil. 

Dessa forma, o empregador deixará de
efetuar no seu salário o desconto que iria para
outra entidade. Qualquer dúvida, na hora de
protocolar o documento no seu trabalho,
entre em contato com o departamento Ju-
rídico do Sinmed-MG (3241-2811)

Contribuição social

Além da contribuição sindical, a que nos
referimos acima, obrigatória, para usufruir
dos serviços do Sinmed-MG o médico pre-
cisa se filiar à entidade, espontaneamente, e
pagar a contribuição social (valor anual
R$134,40). Se você ainda não é filiado ao
sindicato, preencha a ficha de sindicaliza-
ção encartada neste jornal e poste no cor-
reio. O selo será pago pelo Sinmed-MG.
Com esse retorno, o sindicato fará contato e
enviará um boleto para você efetuar o pa-
gamento da contribuição social.

sociações e conselhos, o que facilita o trabalho
do repórter. "Entre as entidades, o Sinmed-MG
é uma fonte interessante, porque tem uma
opinião mais crítica e acaba sendo o fiel da
balança em muitas situações", afirma. Segundo
Luciana, os assuntos relacionados à própria
organização do sistema de saúde em várias
esferas e às doenças são bastante complexos,
exigindo dos jornalistas muita pesquisa e aten-
ção na hora de escrever o texto. 

Com 15 anos atuando em rádio e hoje chefe de
reportagem do Sistema Globo de Rádio (Rádios
BH, CBN e Globo), Infoglobo e sucursal do Jornal
"O Globo", a jornalista Paula Rangel diz que o
sindicato é uma fonte de informação muito bem
organizada. Segundo ela, a assessoria de imprensa
da entidade, que faz a ponte com os jornalistas dos
veículos, tem feito um ótimo trabalho, passando
sempre informações consistentes e em tempo
hábil, o que facilita muito a cobertura da imprensa
e as chances de a entidade ser consultada.

A dica que Paula dá aos médicos na hora da
entrevista é que partam sempre do princípio de
que o ouvinte está tomando conhecimento daquele
fato pela primeira vez, portanto, sejam bastante
claros, objetivos e evitem siglas e palavras difíceis. 

Leandro Melgaço, produtor de telejorna-
lismo da TV Record, elogiou a disponibilidade
dos diretores do Sinmed-MG para entrevistas,
destacando que saúde é um tema de grande
interesse público e, por isso, bastante coberto
pela emissora. Lembrou que, na cobertura tele-
visiva, imagem é fundamental: "Se não houver
uma boa imagem, a pauta acaba caindo", explica.

Como transferir 
a contribuição 
sindical para 
o Sinmed-MG
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U
m dos princi-
pais serviços ofe-
recidos pelo Sin-
med-MG aos mé-

dicos sindicalizados é a
assessoria jurídica nas áre-
as de direito do trabalho e
do direito administrativo.
Em 2006, o departamen-
to Jurídico atendeu uma
média mensal de 100 con-
sultas, conforme conta a
diretora Geórgia Medrado.

Segundo a diretora, o tema das consultas
varia muito, mas a maioria versa sobre contrato
temporário firmado diretamente com a ad-
ministração pública, principalmente no interior
de Minas Gerais; possibilidade de rescisão do
contrato em função de reiterados atrasos no
pagamento de salários; providências na hi-
pótese de dificuldade em ser nomeado e/ou
tomar posse após aprovação em concurso
público; providências em caso de recusa de
pagamento de verbas rescisórias; e pagamen-
to de adicional de insalubridade, horas extras
e aposentadoria do servidor público.

Geórgia explica que o departamento Jurí-
dico atua, ainda, no ajuizamento de ações
individuais, em média dez por mês. A maioria
das ações refere-se à cobrança de Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em
caso de contrato temporário firmado dire-
tamente com a administração pública; co-
brança de verbas rescisórias e demais direitos
decorrentes de contratos firmados com em-

presas privadas; pedidos refe-
rentes à remuneração de ser-
vidor público; e pedidos rela-
tivos à nomeação e posse de
médicos aprovados em con-
curso público.

Além das consultas in-
dividuais dos médicos e de
ajuizamento e acompanhamen-
to de ações, o departamento
Jurídico também presta asses-
soria para a diretoria do sin-

dicato na elaboração de pareceres e no acom-
panhamento de negociações.

Como utilizar os serviços 

Além dos serviços prestados pela Muzzi
Advogados Associados, o Sinmed-MG man-
tém convênio com dois escritórios de advo-
cacia para consultas jurídicas sobre assuntos
relacionados a causas previdenciárias, traba-
lhistas, familiares e comerciais.

As consultas são realizadas na sede do
Sinmed-MG, por meio dos advogados da Muz-
zi Advogados Associados, ou nos escritórios
credenciados, por meio de atendimento tele-
fônico ou pessoal, pré-agendado ou não.

Para contatar o 
departamento Jurídico: 

(31) 3241-2811, de segunda a sexta-feira,
das 8h às 12h e das 14h às 18h; rua
Padre Rolim, 120, São Lucas, BH.

Departamento Jurídico
do Sinmed-MG atende média 

de 100 consultas por mês

A prestação de serviços pelo médico a
hospitais, a despeito de, habitualmente, ser
denominada de autônoma, depende, para o
correto enquadramento, de uma detalhada
verificação nas práticas do dia-a-dia, como a
forma de realização do trabalho; e se é efe-
tiva, por exemplo, a ampla ingerência nos ho-
rários. Não mantendo relação de subordi-
nação e trabalhando nas atividades indivi-
duais, o médico conserva sua própria inde-
pendência e dirige o seu tempo e o seu tra-
balho, atuando como patrão de si mesmo.

No exame dessa realidade do dia-a-dia,
não raro nos defrontarmos com médico
que, embora trabalhe com a alcunha de
autônomo, mantém verdadeira relação de
emprego com a entidade, sem, contudo, se-
quer ter sua Carteira de Trabalho anotada. 

Os requisitos para configuração da rela-
ção de emprego encontram-se definidos no
artigo 3º da Consolidação das Leis Traba-
lhistas (CLT), que dispõe: "considera-se
empregado toda pessoa física que prestar
serviços de natureza não eventual a empre-

gador, sob a dependência desse e mediante
salário".

São, portanto, quatro os requisitos es-
senciais para a caracterização do vínculo
empregatício: a onerosidade, a pessoali-
dade, a continuidade e, principalmente, a
subordinação jurídica.

A onerosidade caracteriza-se pelo paga-
mento de remuneração como contrapres-
tação pelo serviço realizado.

A pessoalidade é a obrigatoriedade de
prestação de serviços de forma pessoal, não
podendo o médico, na prestação de ser-
viços, fazer-se substituir por outrem. 

A continuidade ou não eventualidade é
caracterizada pela prestação de serviços de
forma contínua ou por tempo determinado,
para empregador que tenha como atividade
fim a prestação de serviços na área de saúde. 

Finalmente, a subordinação jurídica é
considerada a possibilidade de o empregador
dirigir de modo direto e permanente a energia
pessoal do empregado no sentido de realizar
os objetivos da empresa; ou seja, estabelecer

a forma de prestação de trabalho e dirigir o
empregado e lhe dar ordens direcionando,
enfim, suas atividades. Ressalta-se, no en-
tanto, que a subordinação jurídica não retira
totalmente do médico a sua independência, já
que ele presta um serviço extremamente
técnico e necessita de determinada auto-
nomia na execução, como, por exemplo, no
caso de diagnóstico ou de prioridade no
atendimento de urgência.

Porém, se o trabalho é prestado dentro
dos requisitos acima citados, não é o médico
um profissional autônomo, mas, sim, um
empregado que tem direito à assinatura de
Carteira de Trabalho e a todos os direitos
decorrentes da relação de emprego. 

Também é comum o empregador obrigar
o profissional a abrir uma empresa e emitir
nota fiscal pelo serviço. Mas não é o mero
pagamento por meio de uma empresa que irá
desfigurar a relação de emprego: se ajuizada
uma ação trabalhista e restar provado que o
médico tem uma relação de empregado, com
os requisitos do artigo 3º da CLT, pode o juiz

entender pela relação de emprego, com todos
os direitos decorrentes, eis que o artigo 9º da
CLT deixa claro que "serão nulos de pleno
direito os atos praticados com o objetivo de
desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação
dos preceitos contidos na presente Con-
solidação".

Em suma, é sabido que a profissão de
médico poderá ser exercida tanto de forma
autônoma, como com vínculo empre-
gatício, assumindo o trabalhador, nessa
última situação, a condição de empregado,
desde que, na relação do dia-a-dia e
independentemente do nome a que se lhe
dê, haja a coexistência dos demais pres-
supostos fáticos do artigo 3º da CLT, ou
seja, o desenvolvimento das funções pes-
soalmente, como colaborador permanente,
em atividade normal do empregador, me-
diante salário e subordinação jurídica.

Tiago Luís C. Rocha Muzzi - OAB/MG 71.874
Sônia Couto - OAB/MG 56.677
Muzzi Advogados Associados S/C

Médico - caracterização de relação de emprego com entidade privada

Fhemig: enquadramento 
na jornada de 24 horas 
previsto até julho/2007

Depois de mais de um ano de ne-
gociação, o Sindicato dos Médicos de Mi-
nas Gerais recebeu da Secretaria de Estado
da Saúde (SES) e da Fundação Hospitalar
de Minas Gerais (Fhemig) uma previsão
sobre o prazo para o enquadramento dos
médicos da Fhemig que fizeram opção
pela jornada de 24 horas. A data máxima
sugerida para o enquadramento, que será
progressivo, é julho de 2007. 

SES e Fhemig encaminharam, na se-
gunda quinzena de dezembro, à Secretaria
de Estado do Planejamento e Gestão (Se-
plag), um estudo sobre a extensão de
jornada, demonstrando sua viabilidade
administrativa, suas vantagens para o fun-
cionamento do serviço de saúde e a eco-
nomia de recursos. 

A proposta enviada foi construída em
conjunto com o Sinmed-MG. Durante toda
a negociação, o sindicato buscou soluções
negociadas que valorizassem o trabalho do
médico, propiciassem vínculos sólidos e
carreira progressiva. Além disso, solicitou
que a concessão da extensão ocorra antes
da nomeação dos concursados que vão
ingressar no quadro da Fhemig com jor-
nada de 24 horas e pediu prioridade para os
médicos que já cumprem jornada estendida
e estão em vias de se aposentar. 

Para o presidente, Cristiano Gonzaga
da Matta Machado, a fixação do prazo é
um avanço e uma vitória da categoria que
se manteve unida e mobilizada, atitudes

imprescindíveis para a conquista desse
marco, visto que a proposta inicial da
SES e da Fhemig, recusada duas vezes
em assembléias, estendia o enquadra-
mento até dezembro de 2007. 

Próximos passos

O compromisso do governo é en-
caminhar à Seplag a solicitação da ex-
tensão de jornada dos médicos lotados no
Quadro Setorial de Pessoal da Fhemig,
cabendo a essa secretaria enviar o docu-
mento à Câmara de Coordenação Geral,
Planejamento, Gestão e Finanças para
análise e aprovação. De acordo com as
negociações feitas na administração pas-
sada, o enquadramento entrará na pauta
da Câmara agora em  fevereiro. 

"O envio da solicitação do enqua-
dramento à Seplag é uma vitória do mo-
vimento dos médicos da Fhemig, mas a
decisão final será da Câmara. Portanto,
toda a categoria deve se manter informada
e mobilizada para que nossas principais
reivindicações sejam atendidas", avisa o
presidente do sindicato. 

Tão logo o enquadramento entre na
pauta, os médicos que optaram pela jor-
nada de 24 horas semanais serão convo-
cados para, junto com a diretoria, participar
da reunião com o intuito de pressionar
por uma decisão que atenda às demandas
da categoria. 
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Sindicato aguarda retorno
do secretário em Contagem

A
té o fechamento desta edição, a
situação de Contagem perma-
necia indefinida. Os médicos da
cidade resolveram, em assem-

bléia realizada dia 31 de janeiro, na sede
do Sinmed-MG, atender à solicitação do
secretário de Saúde, Eduardo Penna, de
um prazo para que a secretaria apresente
uma proposta para melhoria das condições
salariais e de trabalho dos médicos. Penna,
que tomou posse dois dias antes da as-
sembléia, alegou necessitar de um tempo
maior para levantar os problemas e
analisar as reivindicações da categoria.

A categoria vai esperar uma resposta do
novo secretário até o dia 13 de fevereiro,
quando realiza nova Assembléia Geral Ex-
traordinária com indicativo de greve. Nas

duas semanas concedidas ao secretário, os
médicos continuarão mobilizados. Foram
programadas ações para esclarecer a popu-
lação e também envolver a categoria, em
busca de apoio. Entre as ações, está uma
pesquisa com médicos da cidade sobre os
serviços de saúde no município.

Segundo o 1º secretário do sindicato, Fer-
nando Luiz de Mendonça, a movimentação
em Contagem já dura mais de dois meses,
com várias reuniões, assembléias e duas
paralisações de um dia da categoria. Ele
destaca que, nas reuniões realizadas com o
promotor de justiça Gilmar de Assis, do Mi-
nistério Público, e com o novo secretário, as
reivindicações foram consideradas justas e
lícitas. “Esperamos, agora, que sejam aten-
didas”, disse.

O
secretário de Planejamento de
Ouro Preto, João Bosco Per-
digão, e assessores da Saúde
receberam no dia 7 de feve-

reiro a minuta do Plano de Cargos, Ven-
cimentos e Carreira dos Médicos Servi-
dores Públicos do município, elaborada
pelo Sindicato dos Médicos. A reunião
aconteceu em Ouro Preto, com a presença
do presidente do Sinmed-MG, Cristiano
Gonzaga da Matta Machado, os diretores
Eduardo Filgueiras e Madalena Souza e
os delegados sindicais Cloves Eduardo
Batalha Franklin, Darllem Govas Pi-
menta Barreira e Silvia Almeida de Oli-
veira Costa Martinez. Os médicos sen-
tiram a ausência do prefeito, Ângelo Os-
waldo, e principalmente do secretário de
Saúde, Ariosvaldo Figueiredo Santos Fi-
lho. Nova reunião foi agendada para 15
de março, visando dar continuidade às
negociações. 

O documento entregue na reunião foi ela-
borado para substituir os artigos referentes à
categoria na Lei Complementar 21, em vigor
desde 1º de fevereiro de 2007. Segundo o
sindicato, o Plano de Cargos e Vencimentos
proposto para os servidores do município
contém várias impropriedades graves, in-

clusive na definição do perfil dos médicos.
A reivindicação dos médicos de Ouro Pre-

to é de que o Executivo envie a proposta do
novo projeto de Lei para votação na Câmara,
revogando, assim, o que está incompatível
com a Constituição, as leis federais e as nor-
mas do SUS.

Segundo Eduardo Filgueiras, os médicos
vêm encontrando grande resistência por parte
do secretário de Saúde de Ouro Preto para
negociar. O diretor destaca que a iniciativa de
elaborar a minuta mostra a disposição dos
médicos e do sindicato em apresentar uma
solução para o problema.

Ouro Preto elege novo delegado

No dia 17 de janeiro, os médicos do muni-
cípio de Ouro Preto elegeram o quinto de-
legado sindical: Cloves Eduardo Batalha
Franklin, urologista e médico do trabalho. Ele
vem reforçar a representação do Sinmed-MG
em Ouro Preto, somando-se aos delegados
Darllem Govas Pimenta Barreira, médica
pediatra; Silvia Almeida de Oliveira Costa
Martinez, ginecologista, obstetra, homeopata e
acupunturista; Cezar Gomes Carneiro Júnior,
pediatra; e Ana Luíza Nazária de Carvalho
Monte, clínica médica.

Cristiano, presidente do Sinmed-MG, e a diretora Madalena reunidos com médicos de Contagem

Em Ouro Preto situação 
continua crítica e médicos 

buscam diálogo com a prefeitura

Informe publicitário
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R
ibeirão das Neves, Contagem,
Ouro Preto e Uberlândia são
exemplos de cidades que as-
sinaram o Termo de Ajustamen-

to de Conduta (TAC) com o Ministério
Público (MP) para regularizar os vínculos
com o pessoal lotado na Saúde. O MP está
em regime de tolerância zero com os mu-
nicípios que teimam em contrariar a norma
constitucional que determina o concurso
como única porta de entrada para o serviço
público.

No final de 2006, assistimos ao caos
instalado em Ribeirão das Neves. A Justiça
acatou pedido de liminar impetrado pelo MP e
determinou a demissão de todos os prestadores
de serviço contratados pela prefeitura. A cidade
da Região Metropolitana de Belo Horizonte viu
2007 surgir sem lixeiros, auxiliares de serviços
e médicos, além de outros profissionais. Quase
90% do pessoal de Neves era contratado e foi
demitido. A prefeitura não cumpriu um dos
itens do TAC, que previa a realização de
concurso público para preencher as vagas
ocupadas irregularmente por contratados,
terceirizados, cooperados e outros vínculos
precários que os gestores foram criando ao
longo dos anos.

Em Contagem, a administração promoveu dois
concursos nos últimos dois anos, como informa o
site oficial da prefeitura. No último, foram
aprovados 111 profissionais que deveriam tomar
posse em novembro, mas o quadro de médicos da
cidade continua incompleto. Motivo: os médicos
não tomam posse, não se interessam em fazer parte
do quadro de efetivos da Saúde do município.

Nomeados do HMOB
No concurso para o preenchimento de vagas

de médicos no Hospital Odilon Behrens, que
teve edital publicado em outubro de 2006,
verifica-se, por meio de informações prestadas
pela própria superintendência, que muitos
aprovados não tomaram posse. Outros toma-
ram posse e já pediram exoneração; e outros
tantos pediram reclassificação – foram para o
final da fila dos aprovados. 

Na especialidade anestesista, foram ofe-
recidas 18 vagas e foi chamado o mesmo número
de profissionais. Apenas 12 tomaram posse e um
deles já pediu a exoneração. Dos seis restantes,
três perderam a posse e três pediram reclas-
sificação. Para a clínica geral, jornada de 24
horas, foram chamados 30 profissionais para

preencher o mesmo número de vagas. Apenas 11
tomaram posse e dois deles já pediram exo-
neração. Na especialidade neurologista de ur-
gência, para plantão de 24 horas, havia duas
vagas. Dois profissionais foram chamados e
nenhum se apresentou para tomar posse. No total,
foram 130 nomeados e apenas 51 continuavam
trabalhando até o final de janeiro.

Álibi produzido
Tomando como base esses exemplos, é de

se concluir que, a despeito da fiscalização do
MP, os gestores não estão cumprindo o TAC e
a norma constitucional, afirma o presidente do
Sinmed-MG, Cristiano Gonzaga da Matta
Machado: "Estão fazendo de conta que estão
cumprindo. Publicam editais, convocam os
médicos, mas esses se recusam a trabalhar
quando verificam a realidade das condições de
trabalho oferecidas. Os salários são aviltantes.
Ao invés de oferecer salário justo, que motive
o médico a permanecer na rede municipal de
saúde, os gestores usam a criatividade para
inventar gratificações e abonos sobre um
salário-base desprezado pela grande maioria
dos médicos aprovados em concursos".

Segundo o presidente, para fixar os profis-
sionais, é preciso, além da adequação dos salários,
"garantir a carreira específica de médico, um
plano de cargos e salários, segurança e condi-
ções de trabalho, especialmente em locais
distantes, de difícil acesso e violentos".

Ao publicar o edital, realizar o concurso e
chamar os médicos para ocupar as vagas, os
gestores formalizam um álibi para apresentar
ao MP e, eventualmente, à Justiça e aos Tri-
bunais de Conta. Alegam que fizeram a sua
parte, realizaram o concurso, mas os médicos
não querem trabalhar.

"Para enfrentar esse drible que as ad-
ministrações municipais vêm dando, não só na
categoria médica, mas na população e até nos
promotores públicos, é necessário que a soci-
edade reclame pelo seu direito à saúde de qua-
lidade e o SUS é a política pública que dá
acesso a esse direito", adverte Matta Machado. 

Segundo ele, é importante dividir as res-
ponsabilidades entre os vários componentes do
sistema: "O médico não pode ser respon-
sabilizado pelas mazelas da saúde pública",
afirma.

Eneida da Costa
Assessora de Imprensa - Sinmed-MG

Municípios promovem
concursos de “faz-de-conta”

Evento reuniu 1.276 médicos cooperados da Unimed-BH

O
Sinmed-MG, juntamente com
o CRM-MG e a AMMG,
passam a contar, a partir
deste ano, com uma impor-

tante iniciativa da Unimed-BH. Trata-
se de um programa de relacionamento
para ampliar e valorizar a participação
dos médicos cooperados em eventos e
programas organizados pela coope-
rativa, proporcionando como benefício
a quitação das anuidades das três en-
tidades médicas. A iniciativa, segundo o
diretor Financeiro do Sinmed-MG, Jacó
Lampert, irá estimular o crescimento
das três instâncias representativas da
categoria, fortalecida como um todo,
principalmente em relação aos médicos
da grande Belo Horizonte.

O programa foi aprovado por ampla
maioria dos médicos cooperados em de-
zembro, na maior Assembléia Geral já
realizada na história da Unimed-BH, com a
participação de 1.276 cooperados, o equi-
valente a 28% do quadro social da coope-
rativa. A reunião contou com a presença do
presidente do Sinmed-MG, Cristiano Gonzaga
da Matta Machado, e dos diretores Aroldo
Gonçalves, Eduardo Filgueiras, Fernando
Mendonça, Jacó Lampert, José Alvarenga
Caldeira e Margarida Sofal.

Na prática, o programa estabelece um
sistema que pontua a participação dos médicos

em eventos e ações internas da Unimed-BH.
Ao final de cada ano, apuram-se os pontos
acumulados e 90% dos cooperados com maior
pontuação serão beneficiados com a quitação
do pagamento das anuidades das três entidades
médicas, incluindo, no caso do sindicato, a
contribuição social e a contribuição sindical
obrigatória – o que ocorrerá a partir de 2008.

Os detalhes do funcionamento do pro-
grama, entre eles os critérios de pontuação,
ainda estão sendo definidos pelo Conselho
de Administração da Unimed-BH. A filiação
à Associação Médica e a sindicalização con-
tinuam sendo voluntárias, mas a expec-
tativa da cooperativa é de que o programa
resulte em um estímulo efetivo à par-
ticipação dos médicos junto às instâncias
representativas da categoria.

"Vemos esse programa como um avanço
nas relações institucionais entre a Unimed-
BH e as entidades", define o presidente da
Unimed-BH, Helton Freitas. "Acreditamos
que o aporte de novos recursos contribuirá
para que o sindicato se estruture melhor, não
apenas na Grande BH, para defender as
causas de interesse dos médicos. Sabemos
da importância de entidades fortes, em
especial para enfrentar as situações de
exploração do trabalho médico e, nesse
ponto em especial, os interesses do Sinmed-
MG e da Unimed são plenamente con-
vergentes", completa.

Programa de relacionamento 
da Unimed-BH contribui para
fortalecer entidades médicas

Atenção médicos brasileiros: a pós-
graduação em serviço Residência Médica
(RM), considerada padrão ouro, está ame-
açada!

Querem fazer da RM o que já fizeram
com a graduação, ou seja, destruí-la. A meu
ver, a graduação é órfã de representantes
em todos os níveis. Por que? Porque o
ensino piora a olhos vistos e o número de
escolas está em elevação quantitativa, e

não qualitativa. O que está sendo feito?
A Residência Médica, o último refúgio

do indivíduo que deseja realmente se
aperfeiçoar na medicina, corre risco.
Querem, mais do que nunca, um caráter
assistencialista da RM. Quem deve suprir
localidades carentes de médicos espe-
cialistas são as secretarias de saúde, e não
instituições que forneçam programas de
Residência. Querem números ao invés de

médicos bem capacitados e estão tentando
manipular a regulação das normas da
RM.

Felizmente, a Associação Nacional dos
Médicos Residentes, juntamente com suas
regionais, não permitirão esse descalabro.
Contamos, mais uma vez, com instituições
que representam os Médicos, com M mai-
úsculo: CFM, AMB e Fenam.

A ameaça está presente, mas os ob-

jetivos de manter a alta qualidade de nossa
medicina, para atender à população bra-
sileira dignamente, são maiores e preva-
lecerão.

Mantenham-se informados pelo site:
www. anmr.com.br.

Daniel de Lima Silva Pereira - 
Presidente da Associação Nacional 
dos Médicos Residentes

Salvem a Residência Médica
ESPAÇO AMIMER



do exercício da profissão. Também há grandes
dificuldades em relação ao SUS, não só no
financiamento, mas também na revisão da tabela,
importantíssima. Sou um dos autores da EC 29,
que não está regulamentada até hoje. Quero
trabalhar em sintonia com o sindicato e com as
outras entidades médicas nessas conquistas."

CARLOS PIMEN-
TA (PDT) - 53.154
votos/ 4º mandato/
Natural de Belo Ho-
rizonte (MG)/ Cirur-
gião geral e acupun-
tor natural

"Durante os três
mandatos, ocupei a
Presidência da Co-
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A força dos médicos na 
bancada estadual e federal 

Q
uinze médicos foram eleitos ou reeleitos no Estado como deputados
federais e estaduais e tomaram posse no último dia 1º de fevereiro.
Dez representam os mineiros na Assembléia Legislativa de Minas
Gerais (ALMG) e cinco, na Câmara Federal de Deputados. Um

número bastante expressivo, que aumenta a representatividade da categoria
junto ao governo estadual e federal. 

O "Trabalho Médico" procurou os parlamentares para saber o que pensam sobre
a situação atual dos médicos, os projetos para o setor e como vêem a atuação das

entidades da categoria em algumas lutas importantes.
Dois projetos que tramitam atualmente no Congresso Nacional foram citados por

grande parte dos entrevistados: o PLP 01/2003, que regulamenta a Emenda
Constitucional 29 (EC 29) e está para ser aprovado no Senado; e o PLP 3466/2004, que
estabelece critérios para a aplicação da Classificação Brasileira Hierarquizada de
Procedimentos Médicos da Associação Médica Brasileira (CBHPM), foi apreciado por
quatro comissões da Câmara Federal de Deputados e está aguardando votação em
Plenário.

ANTÔNIO RI-
NALDO VALÉ-
RIO (PTC) - 23.252
votos / 1º mandato/
Natural de Divinó-
polis (MG)/ Clínico
geral e cirurgião
geral

"A categoria mé-
dica é muito de-
sunida, tem pouca representatividade. Nos úl-
timos anos, o único movimento que conseguimos
efetivar foi o da luta pela CBHPM, levada a sério
e com união pela classe. Pretendo marcar au-
diências com a direção das entidades médicas em
Minas para conhecer melhor quais são os mai-

Minas elege 15 médicos, aumentando a representatividade da categoria junto ao Poder Público

DEPUTADOS ESTADUAIS ores anseios e problemas da categoria. Vamos tra-
balhar também no fortalecimento das ações
básicas de saúde nos municípios, na melhoria das
condições de atendimento para os usuários do
SUS e na regulamentação da EC 29."

CARLOS EDUARDO VENTURELLI MOS-
CONI (PSDB) - 72.295 votos/ 1º mandato/
Natural de Andradas (MG)/ Urologista

"Sou presidente do Conselho Curador da
Santa Casa de Poços de Caldas, já fui presidente
da Fundação Hospitalar de Minas Gerais
(Fhemig) e quatro vezes deputado federal. O
envolvimento com a política regional acabou me
levando à candidatura estadual.

Existem diferenças no posicionamento dos
colegas, e estamos vivendo um momento de
maior dificuldade com relação às questões legais

missão de Saúde, que antigamente se prestava
a receber denúncias de possíveis erros mé-
dicos. Quando entrei, a primeira coisa que fiz
foi cuidar para que ela deixasse de ter essa
função. Agora, as denúncias são encaminhadas
ao CRM. 

Temos um trabalho forte pela valorização
do médico universitário e da Residência
Médica. Apoiamos também o programa de
ajuda que o governo estadual está dando aos
hospitais regionais com o Pró-Hosp, que tem
viabilizado o trabalho em muitas unidades de
médias e grandes cidades. Uma bandeira
importante é a regulamentação da EC 29, para
o custeio da saúde pública no Brasil. Somente
assim, teremos a recomposição das tabelas do
SUS e o melhor pagamento ao profissional
médico."

Informe publicitário
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ADEMIR CA-
MILO PRA-
TES RODRI-
GUES (PDT) -
68.743 votos/
2º mandato/ Na-
tural de Teófilo
Otoni (MG)/ Gi-
necologista, obstetra, administrador
hospitalar e médico legista e do tra-
balho

"Vejo a situação da categoria
médica com muita reserva. Acho que
os profissionais precisam se unir mais
e se relacionar diretamente com seus
representantes políticos. Sozinhos, não
conseguimos muito. Por isso, pretendo
discutir com a classe um verdadeiro
planejamento para elencar até cinco
projetos importantes, entre eles o do
Ato Médico. Quero realizar também
um trabalho mais direcionado para a
elevação da tabela do SUS; e a
melhoria do Programa de Saúde da
Família (PSF), em que há muitas
falhas."

JOSÉ RAFA-
EL GUERRA
PINTO COE-
LHO (PSDB) -
80.300 votos/
3º mandato/ Na-
tural de Belo Ho-
rizonte (MG)/
Gastroenterologista

"Como presidente da Frente Par-

lamentar de Saúde (FPS), criada em
1993 na Câmara dos Deputados, a
nossa luta é árdua. Procuramos trazer
todos para o debate. Agora, por
exemplo, vamos ter que nos mobilizar
novamente, porque o setor da saúde foi
excluído dos benefícios da lei geral da
micro e pequena empresa. O setor de
turismo está incluído, mas o da saúde
está fora!

O SUS não reajusta as tabelas e, em
geral, os salários dos médicos são
muito baixos. Em vários casos, as
relações de trabalho são precárias. Os
planos de saúde exercem forte poder
econômico e nossa luta como pessoas
físicas e profissionais de determinada
classe acaba se tornando desigual.
Outra dificuldade é a dupla cobrança
do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISS) na área de
saúde pelos profissionais que in-
tegram uma pessoa jurídica. É tam-
bém importante disciplinar a abertura
de faculdades de saúde, porque há
predomínio de interesses mercan-
tilistas.

Há quatro anos, estamos lutando
para regulamentar a EC 29. A área
econômica bloqueia e o governo vem
protelando a votação sistematicamente.
A CBHPM, uma das prioridades
absolutas da Frente Parlamentar da
Saúde para resgatar a dignidade de
médicos e usuários, não consegue ir a
voto no plenário, porque a Agência
Nacional de Saúde (ANS) faz ob-

jeções, provavelmente atendendo a
lobbies."

MARCOS MONTES CORDEIRO
(PFL) - 88 mil votos/ 1º mandato/ Na-
tural de Uberaba (MG)/ Anestesista

"A categoria médica vem sendo
desvalorizada há muito tempo, devido a
uma mercantilização da formação de
muitos profissionais; e também por uma
falta de reconhecimento da importância
da classe, principalmente pelo governo
federal, que não valoriza, como deveria,
o trababalho dos médicos. Esse processo
ocorre em cascata, chegando aos serviços
públicos de saúde.

Para reverter a situação, precisamos
contar com mais presenças nas reuniões
das assembléias e nas câmaras, inclusive
para rediscutir a EC 29. A bancada da
saúde precisa ser um instrumento
importante para valorizar a mão-de-obra
médica. Não adianta só doar ambulâncias
e construir hospitais; temos que investir
no profissional médico, ainda dentro dos
hospitais universitários. Nesse contexto,
é importante fortalecer os sindicatos dos
médicos. A classe precisa entender a
importância da entidade e da con-
tribuição sindical."

MÁRIO HERINGER (PDT) - 73.694
votos/ 2º mandato/ Natural de Ma-
nhumirim (MG)/ Ortopedista natural

"A categoria médica está se
deixando deteriorar sem o devido cui-
dado com a nossa imagem. Vou con-

tinuar tocando
os diversos pro-
jetos que te-
nho no setor
de saúde, para
e s t a b e l e c e r
uma relação
de respeito e
equilíbrio entre os tomadores e os
prestadores de serviço.

Quando o deputado está aqui,
representa o povo como um todo, mas,
nas disputas segmentares, representa o
setor que o elegeu. O médico precisa
entender que, para sua profissão ser
respeitada, é importante eleger os
próprios representantes, pautar o sin-
dicato e as associações pelas de-
mandas que tem. É a participação
ativa no processo de representação
política, sindical e partidária que vai
garantir um futuro melhor para a
categoria."

FAHIM MIGUEL
SAWAN (PSDB) -
56.311 votos/ 2º
mandato/ Natural de
Uberaba (MG)/ Pa-
tologista clínico e
infectologista

"Vejo a situação
da categoria médica
e do serviço públi-
co de saúde com bastante preocupação, prin-
cipalmente no que se refere à questão salarial;
e por causa do exagerado número de pro-
fissionais que estão se formando e de escolas
de Medicina. No primeiro mandato como
deputado estadual, integrei a Comissão
Estadual de Saúde e trabalhei muito pela va-
lorização dos profissionais de saúde. Sou autor
de um projeto de carreira para os médicos do
Estado, e quero ampliar essa discussão neste
mandato. 

Criei a Frente Parlamentar Estadual da
Saúde, da qual fui presidente por dois anos. Em
2006, em sintonia com a Frente Nacional de
Saúde, levamos uma caravana de deputados a
Brasília para lutar pela regulamentação da EC
29. Pretendo dar continuidade a essas lutas."

JOSÉ ALVES VIANA - Dr. Viana (PFL) -
65.494 votos/ 3º mandato/ Natural de Água
Branca (SP)/ Anestesiologista e pediatra

"Estou engajado na luta pela regulamentação
da EC 29. Tenho cobrado do governo o cumpri-

mento da emenda,
porque, na condição
de médico, sei o
quanto a categoria e
a prestação de ser-
viço ao povo estão
perdendo. 

A c o m p a n h e i
praticamente todas
as reuniões referen-
tes à CBHPM, um movimento que uniu os
médicos de forma única. Bastante desunida antes,
sem saber o valor que tinha e sem brigar pelos
próprios direitos, a categoria acordou e está
avançando. Demos um pontapé inicial, mas
temos muito a reivindicar, principalmente em
nível federal."

HELY TARQÜÍ-
NIO (PV) - 37.570
votos/ 4º mandato/
Natural de Ubera-
ba (MG)/ Cirurgião
geral e generalista

"Entre o meu
terceiro mandato e
este que se inicia,
fui secretário de
Saúde Adjunto de Minas Gerais. Vejo a
situação da categoria médica com certa
preocupação no que tange à sobrevivência da
classe, porque estamos deixando de ser
corporativistas e ficando multifacetados, o que

enfraquece sobremaneira a categoria médica.
Estarei à plena disposição, com entusiasmo,

para trabalhar pelos médicos em seus vários
segmentos representativos. Precisamos repensar a
classe como uma instituição forte, com capa-
cidade de influência decisiva na política do Brasil.
O médico tem obrigações com o contexto social."

NEIDER MOREI-
RA (PPS) - 65.979
votos / 2º mandato/
Natural de Itaúna/
Nefrologista

"Para que os mé-
dicos não se subme-
tam mais a subem-
pregos ou a múlti-
plos trabalhos, é im-
portante implantar definitivamente a CBHPM,
com a devida codificação da classificação em
Minas, proposta no projeto de lei nº 3.528/2006, de
minha autoria, resultado de um trabalho em
parceria com Sinmed-MG, CRM-MG e AMMG.
O projeto já foi a plenário, teve todos os pa-
receres favoráveis, mas ainda não foi votado
em dois turnos por falta de tempo hábil. Logo
no início deste mandato, vou solicitar o de-
sarquivamento. Depois, vamos discutir a questão
financeira com as operadoras. Outra luta ne-
cessária é a regulamentação da EC 29. 

O envolvimento do Sinmed-MG nessas
questões é muito importante. A entidade tam-
bém pode exercer sua liderança para tornar

mais saudável o relacionamento entre os pro-
fissionais, seja dentro dos hospitais ou das
cooperativas. A falta de união entre os médicos
facilita a manipulação da classe. O segmento
precisa fazer uma autocrítica sobre isso." 

RUY ADRIANO
BORGES MUNIZ
(PFL) - 49.967 vo-
tos/ 1º mandato/
Natural de Montes
Claros (MG)/ Gine-
cologista e obstetra

"Em 2004, fui
eleito vereador em
Montes Claros, on-
de sou diretor das Faculdades Unidas do Norte
de Minas (Funorte). Sou também diretor do
Hospital de Olhos da Fundação Hilton Rocha,
em BH.

Pretendo cobrar do poder público um
investimento significativo na saúde para
melhorar o trabalho dos médicos; e lutar por
investimentos pessoais e estruturais em be-
nefício do povo mineiro e brasileiro. Vou
propor algumas mudanças no modelo do SUS,
que tem virtudes, mas caminha para o colapso.
Quando os procedimentos médicos contam
com baixa resolutibidade, o retrabalho acon-
tece muito e os recursos, escassos, são mal-
utilizados. O ideal seria pagar pelos serviços
eficientes, em centros que atendem com
competência."

DEPUTADOS FEDERAIS

Nota
Também foram eleitos os

médicos Arlen Santiago (de-
putado estadual pelo PDT) e
Eduardo Luiz Barros Bar-
bosa (deputado federal pelo
PSDB), que não retornaram
as ligações até o fechamento
desta edição.
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ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO: 
Sindicato dos Médicos de Minas Gerais - Sinmed/MG
Rua Padre Rolim, 120 - São Lucas
CEP: 30130 090 - BH - MG

D
epois de vários questiona-
mentos do Sindicato dos Mé-
dicos de Minas Gerais e do
próprio Conselho Estadual de

Saúde, a "briga" para que o governo do
Estado adeque os investimentos com
saúde ao que estabelece a Emenda Cons-
titucional 29, que trata do financiamen-
to do SUS, ganha um forte aliado. 

No balanço de 2005, publicado em 2 de
dezembro/2006 no jornal "Minas Gerais", o
governo diz atender à Emenda, que estipula o
investimento na saúde de 12% do orçamento
do Estado. Embora o valor apresentado de
R$1.852.247.673,08 corresponda ao per-
centual de 12,33%, o problema é que na conta
da saúde existem vários intrusos, conforme
mostra, na mesma publicação, o parecer da
Comissão de Acompanhamento da Execução
Orçamentária do Estado (CAEO), do Tribu-
nal de Contas do Estado.

Segundo Amélia Pessôa, secretária-geral
do Sinmed-MG, as conclusões do Tribunal
de Contas do Estado vêm confirmar o que o
sindicato já sabia e fortalecer a luta para
aprovação do Projeto de Lei Complementar
(PLP) 01/2003, que regulamenta a EC 29. 

Amélia explica que a EC 29 já determina
os percentuais de investimento, mas como é
muito genérica, vários Estados, entre eles
Minas, colocam na rubrica da saúde des-
pesas e investimentos que não são relativas
ao SUS: "A aprovação do projeto é fun-

damental para definir melhor o que são as
ações e serviços de saúde e quais os me-
canismos de utilização, repasse e controle
dos recursos", diz. A secretária-geral lembra
que, apesar de toda a mobilização das enti-
dades médicas, o PLP 01/2003 ainda não foi
votado na Câmara e no Senado, o que se es-
pera que aconteça ainda no primeiro semestre.

O que mostra o relatório

Abaixo, destaques do relatório do Tri-
bunal de Contas. As informações e o parecer
da Comissão de Acompanhamento da Exe-
cução Orçamentária do Estado (CAEO) fa-
lam por si:

- Do montante despendido com Ações
e Serviços Públicos de Saúde (ASPS),
R$1.852.247.673,08, 72,77% (R$1.347.805.757)
correspondem à execução dos órgãos e en-
tidades integrantes do orçamento fiscal do
estado e 27,23% (R$504.441.916,00) referem-
se aos investimentos em saneamento básico
realizados pela Copasa. "Diante do exposto, o
Tribunal de Contas conclui que mais uma vez
o incremento das aplicações em ASPS  ocorreu
em boa parte em razão da inclusão dos
investimentos citados acima", diz o relatório. 

- No cômputo de despesas a priori in-
compatíveis com ações e serviços públicos de
saúde (tabela 167 do relatório) estão: despesas
com pessoal inativo (aposentadoria e reforma),
sentenças judiciais, despesas de exercícios

anteriores, contribuições diárias, material de
consumo, passagens e despesas com loco-
moção, despesas com pessoal decorrente de
contratos de terceirização, serviços de con-
sultoria, locação de mão-de-obra, outros
auxílios financeiros a pessoas físicas.

- Segundo o documento, a prestação de
contas mostrou que somente 49,141% do
valor total (tabela 170) das despesas com
investimentos foi aplicado em instituições
que integram o Sistema Único de Saúde, a
saber: Secretaria de Estado de Saúde, Fundo
Estadual de Saúde, Fundação Ezequiel Dias,
Fundação Hospitalar do Estado de MG e Se-
cretaria de Transportes e Obras Públicas.

- No que diz respeito às aquisições de
equipamentos e material permanente, chama
a atenção o fato de as despesas executadas
na PMMG (R$4.449.883,06) e computadas
como aplicações em saúde superarem as
realizadas pela Secretaria Estadual de Saúde
(R$2.708.998,88) ou pela Fundação Ezequiel
Dias (R$209.270.567,90), entidades que
compõem o SUS.

- O documento também mostra que já na
análise das contas em 2004, havia uma
recomendação do Tribunal para redução do
percentual de participação das despesas
como investimentos em saneamento e  as-
sistência à saúde à clientela fechada (Ins-
tituto de Previdência Social dos Servidores
do Estado de MG, Polícia Militar e Corpo de
Bombeiros etc), "recomendação essa não

acatada pelo Estado. E, conclui: "Assim
sendo, a Auditoria sugere a realização de
inspeções in loco nos órgãos e entidades
listados como realizadores de despesas com
ASPS, para fins de apuração e levanta-
mento de informações sobre a natureza e
clientela dos serviços prestados". 

Limites constitucionais da Saúde

Vale a pena ressaltar também o parecer
do Tribunal sobre os limites constitucio-
nais da saúde: "Visto que o Projeto de Lei
Complementar que tramita no Congresso
Nacional define com mais precisão as ações
e serviços públicos que podem ou não ser
computados como gastos com saúde para
fins de atendimento ao limite estabelecido e
que, quanto mais distante estiver o Estado
do modelo federal, mais dificuldade terá em
adaptar-se e cumprir o que será exigido, é
recomendável que se vá reduzindo o per-
centual de participação das despesas que
vêm sendo destacadas nos relatórios técni-
cos do governo (tais com investimentos em
saneamento executados pela Copasa, despe-
sas com assistência à saúde destinada a
clientela fechada), como forma não só de
cumprir as disposições legais, mas tam-
bém para que a aplicação esteja mais pró-
xima dos anseios da população carente de
melhores condições de atendimento na
rede pública de saúde". 

O
Brasil foi um
dos poucos
países a en-
viar uma de-

legação de médicos à
sétima edição do Fórum
Social Mundial (FSM),
realizado de 20 a 25 de
janeiro, em Nairóbi, na
África. A iniciativa da
Federação Nacional dos
Médicos (Fenam) cha-
mou a atenção dos par-
ticipantes do fórum e foi
exaltada em várias oca-
siões. O FSM é consi-
derado o maior encontro
da sociedade civil do planeta e
reuniu este ano cerca de 100 mil
delegados.       

Além do presidente da Fenam,
Eduardo Santana, participaram da de-
legação de médicos brasileiros o pre-

Delegação da Fenam no Fórum Social Mundial

A Fencom (Federa-
ção Nacional das Coope-
rativas Médicas) realiza
o 1º Seminário Interco-
operativo sobre Trabalho
Médico, no dia 3 de mar-
ço, na Associação Mé-
dica de Minas Gerais. O
evento é uma iniciativa
da Cooperativa de Tra-

balho Médico de Contagem (Coopercon) e
contará com a presença de importantes re-
presentantes nacionais e internacionais do sis-
tema cooperativo. 

Com o tema "Trabalho Médico – Cenário
atual, oportunidades e perspectivas", o obje-
tivo do seminário é reunir cooperados, de-
bater questões de interesse da classe médica e,
principalmente, fortalecer o sistema coopera-
tivista médico mineiro. 

A inscrição é gratuita para cooperados do
sistema Fencom. Para os não-cooperados, a
taxa é de R$ 120. As vagas são limitadas. Mais
informações: seminario@fencom.com.br.

Fencom 
realiza seminário

sidente do Sinmed-MG e da Federação
Sudeste dos Médicos, Cristiano Gonzaga
da Matta Machado; o 2º vice-presidente
da Fenam e também vice-presidente do
Sinmed-MG, Márcio Bichara; e repre-
sentantes dos sindicatos do Ceará, Rio

Grande do Norte e São
Paulo. Os nomes foram in-
dicados por sorteio. Desde
2004, a Fenam envia re-
presentantes a todas as edi-
ções anuais do FSM.

Márcio Bichara conta
que, paralelamente ao Fó-
rum Social, aconteceu tam-
bém em Nairóbi o Fórum
da Saúde, em que os di-
retores tiveram a oportu-
nidade de participar de
vários painéis. Segundo ele,
os eventos proporcionaram
um grande momento de re-
flexão e uma oportunida-

de de se ter um olhar crítico sobre a saúde
mundial: “Foi muito importante ver que o
modelo brasileiro de saúde, representado
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), apesar
de todos os problemas, é referência mun-
dial e que já caminhamos muito". 

Tribunal de Contas do Estado confirma: recurso

da saúde não é aplicado corretamente pelo governo de MG

Delegação que representou a Federação Nacional dos Médicos no Fórum


